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Este texto abordará as ques-
tões de gênero no âmbito 
universitário, questões estas 

que muitas entidades sindicais das 
mais diversas categorias, e outros 
diversos setores da sociedade, ain-
da não incorporaram como pauta 
de lutas ou de preocupações. Tanto 
o Sindicato Nacional dos Docentes 
nas Instituições de Ensino Superior 
(Andes-SN) quanto a Associação de 
Docentes da Universidade de São 
Paulo (Adusp) nos últimos anos vêm 
debatendo e incorporando questões 
de classe para as questões étnico-
raciais, de gênero e diversidade se-
xual, que resultaram em lutas con-
cretas no interior das universidades 
brasileiras1. Contudo, muito ainda 
precisa ser feito pelo conjunto dos 
sindicatos e das instituições como 
um todo, para a superação de pre-

conceitos com as pautas relaciona-
das às minorias políticas. Um fato 
interessante está relacionado à re-
presentatividade de mulheres nas 
gestões de diretorias da Adusp nos 
últimos 45 anos, que demonstra que 
ainda precisamos avançar nas ques-
tões de gênero dentro do próprio 
sindicato. Das 22 diretorias da Adusp 
entre 1976 e 2021, apenas duas ges-
tões tiveram presidentas, enquanto 
homens exerceram a presidência em 
dezenove gestões (86%)2. A atual Di-
retoria da Adusp, gestão 2021-2023, 
tem a terceira presidenta do sindi-
cato, além de seis mulheres na Dire-
toria. Entre a(o)s membra(o)s, uma 
mulher negra e um homem negro, 
numa evidente movimentação que 
a entidade fez em direção aos acú-
mulos mais recentes do Andes-SN e 
dos movimentos de luta pelas pautas 

de gênero e questões etnorraciais no 
seio da classe trabalhadora.

Partindo do pressuposto de que 
vivemos em uma sociedade que se 
fundou sob o patriarcado e que gran-
de parte da comunidade científica 
e acadêmica ainda não reconhece a 
estrutura patriarcal em nosso am-
biente de trabalho, interpretações 
equivocadas sobre as relações de gê-
nero e suas intersecções na socie-
dade estão presentes no ambiente 
acadêmico e, consequentemente, no 
meio universitário3. 

Desde a última década, assistimos 
a inúmeras movimentações e ocu-
pações que ocorreram no Brasil e no 
mundo, tendo como marco a crise 
econômica de 2007-2008, quando di-
versos movimentos sociais eclodiram 
através do feminismo, antirracismo, 
multiculturalismo, lutas socioam-

As recentes contribuições de feministas marxistas para 
o entendimento da atual situação política, econômica, 
ecológica e social mundial levantam uma série de evidências 
não apenas para a compreensão das dimensões da atual fase 
do capitalismo e seus principais sintomas, mas também para 
a elaboração de uma agenda a ser trabalhada pela esquerda, 
partindo da reflexão sobre a relevância e o papel de destaque 
que o movimento de mulheres adquiriu na atual conjuntura, 
revelando um potencial de superar a persistente divisão entre 
“política identitária” e “política de classe” 
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bientais e pelos direitos LGBQIA+4,5. 
Tais lutas refletem uma conexão di-
reta das pautas de reconhecimento 
(i.e., pautas de identidade e represen-
tação) com as da classe trabalhadora, 
que traz no seu âmago as questões 
sociais latentes da sociedade contem-
porânea. Embora algumas narrativas 
levem à interpretação (equivocada, 
no nosso entendimento) de que esses 
movimentos causaram a ascensão da 
extrema-direita mundial, tais movi-
mentos se remodelaram a partir do 
início de um processo de ruptura com 
o neoliberalismo “progressista” hege-
mônico e, posteriormente, como uma 
reação à altura de uma nova incursão 
do neoliberalismo reacionário, a par-
tir do final década passada, fenôme-
no representado, por exemplo, pelo 
trumpismo nos Estados Unidos e pelo 
bolsonarismo no Brasil6.

É inegável que há uma larga 
contribuição do movimento de 
mulheres para esse momento político 
conjuntural. Sob a palavra de ordem 
“uma sociedade livre da opressão 
sexual, exploração e violência”, no 
dia 8 de março de 2018 milhões de 
manifestantes chamaram uma gre-
ve nacional de mulheres que parou 
a Espanha, e anunciavam: “No 8 de 
março nós cruzamos nossos braços e 
interrompemos todas as atividades 
produtivas e reprodutivas”5. Assim, 
sucederam-se na Argentina, Itália, Es-
panha, Turquia, Peru, EUA, México, 
Chile e Brasil grandes manifestações 
de mulheres por melhores condições 
de trabalho, por salários iguais aos 
dos homens, em  defesa do aborto le-
gal, entre outros. Como nos ensinam 
as autoras do livro Por um feminismo 
para os 99%: “primeiro uma marola, 
depois como uma onda, o movimento 

se tornou um fenômeno mundial”6, 
caracterizando uma nova onda femi-
nista que reinventa os movimentos 
de massas. Especialmente no Brasil, o 
marco desta nova onda foi visto nos 
grandes atos do “Movimento #Ele-
Não” de 2018, cujo principal objetivo 
foi protestar contra a candidatura e 
eleição à Presidência da República do 
então deputado Jair Messias Bolso-
naro, principalmente em virtude de 
suas declarações misóginas, da defesa 
da ditadura militar e dos ataques à 
classe trabalhadora. 

Pesquisadoras das 
áreas de STEM vêm 
denunciando o 
sistemático apagamento 
e invisibilização de 
contribuições de mulheres 
ao longo da história 
e a apropriação de 
pesquisas por seus pares, 
majoritariamente homens 
cisgêneros, heterossexuais 
e brancos, levando 
a uma luta por mais 
reconhecimento

Embora as pautas por condições 
de trabalho e salários equiparáveis aos 
dos homens sejam antigas, nessa nova 
onda a interseccionalidade nos coloca 
num novo patamar, fenômeno que, 
para algumas autoras, caracteriza-se 
como a quarta onda do feminismo no 
Brasil e na América Latina7. Na pro-
posta de Marlise Matos, a quarta onda 

traz ainda dois aspectos que nos pa-
recem fundamentais: um feminismo 
pós-neoliberal e anticapitalista, o que 
reforça nosso entendimento de que as 
lutas de classe e trabalhista não estão 
descoladas das questões de gênero. 

No bojo dos acontecimentos po-
líticos, as recentes contribuições de 
feministas marxistas para o enten-
dimento da atual situação política, 
econômica, ecológica e social mun-
dial levantam uma série de evidências 
não apenas para a compreensão das 
dimensões da atual fase do capitalis-
mo e seus principais sintomas, mas 
também para a elaboração de uma 
agenda e um programa a ser traba-
lhado pela esquerda, partindo da re-
flexão sobre a relevância e o papel de 
destaque que o movimento de mu-
lheres adquiriu na atual conjuntura8, 
revelando um potencial de superar 
a persistente divisão entre “política 
identitária” e “política de classe”6. 

É nesse cenário que uma nova 
etapa do movimento de mulheres na 
Ciência atinge os espaços acadêmicos 
e universitários, como uma espécie 
de “tsunami”, reivindicando temas 
como a importância de representação 
das mulheres na Ciência através do 
tempo e suas consequências na his-
tória, assim como o papel do gênero 
em influenciar a Ciência9. Pesquisa-
doras das áreas de STEM (do termo 
inglês Science, Technology, Engineering 
and Mathematics) vêm denunciando o 
sistemático apagamento e invisibiliza-
ção de contribuições de mulheres ao 
longo da história, bem como a apro-
priação de pesquisas por seus pares, 
majoritariamente homens cisgêneros, 
heterossexuais e brancos, levando a 
uma luta por mais reconhecimento, 
representatividade e pelas inúmeras 
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pautas de gênero na Ciência. O movi-
mento de mulheres na Ciência tam-
bém traz dois elementos culturalmen-
te antagônicos: o papel das mulheres 
nos espaços públicos, historicamente 
cerceadas dentro de uma sociedade 
estruturalmente patriarcal, e o papel 
das mulheres nos espaços privados que 
determina que desempenhem a cultu-
ra do cuidado, através da reprodução 
social e da vida. Tal antagonismo da 
participação das mulheres nos espa-
ços públicos e privados, socialmente 
criado e perpetuado, leva a uma série 
de efeitos, individuais e coletivos, que 
podem reforçar o caráter patriarcal 
das nossas organizações sociais, inclu-
sive as do trabalho. 

Como exemplo desta estrutu-
ra social, a pandemia da Covid-19 
atingiu diferentemente homens e 
mulheres em relação aos cuidados e 
à responsabilidade por alguém (i.e. 
idosa(o)s, pessoas com deficiência ou 
com doenças crônicas, crianças etc.). 
Os dados da pesquisa “Sem parar — o 
trabalho e a vida das mulheres na 
pandemia”10, parceria entre Sem-
previva Organização Feminista (SOF) 
e a revista Gênero e Número, apon-
tam que em tempos de pandemia as 
desigualdades sociais e de gênero 
ficaram ainda mais evidentes, de-
monstrando que a cultura do cui-
dado recai sobre as mulheres, uma 
vez que 50% das mulheres brasileiras 
passaram a cuidar de alguém, sendo 
que 72% afirmaram que aumentou 
a necessidade de monitoramento, 
companhia e cuidados por parte das 
mulheres desse grupo de pessoas.

É com este espírito, inspiradas 
nas grandes mobilizações de mulhe-
res por todo o globo, que produzi-
mos este texto para incentivar a re-

flexão sobre as questões de gênero 
na Universidade de São Paulo. 

Mulheres na Universidade 
Ainda há menos mulheres 
que homens nas 
universidades brasileiras. 
Há isonomia  salarial 
entre homens e mulheres 
nas instituições públicas, 
mas quando se considera 
a carreira há menos 
mulheres em cargos de 
poder, o que reduz a média 
salarial das mulheres

Dados extraídos da base Web of 
Science, compilados pela Clarivate 
Analytics, em 2019, indicam que 90% 
da produção científica nacional é rea-
lizada nas Instituições de Ensino Su-
perior (IES) públicas, sendo que das 
50 instituições que mais publicaram 
trabalhos científicos no Brasil, 44 são 
universidades11. Neste sentido, é evi-
dente que uma grande parcela de do-
centes lotada(o)s em IES não apenas 
exercem a docência como forma pri-
mária de ingresso na carreira docen-
te universitária, como também estão 
inserida(o)s nas duas outras verten-
tes do tripé universitário, a pesquisa 
e a extensão. De acordo com o Cen-
so da Educação Superior de 201912, o 
número total de docentes lotada(o)
s em universidades públicas e priva-
das brasileiras era de 399.428, sendo 
186.814 mulheres. Isso significa que 
o sexo feminino compõe 46,77% do 
corpo docente***. Embora tenha ha-

vido um ligeiro aumento na taxa de 
mulheres, este dado é significativo, 
ao considerarmos que desde 2001, se-
gundo os Censos do Ensino Superior 
realizados pelo INEP, a média ficou 
em torno de 40% de docentes do sexo 
feminino (57,84% docentes do sexo 
masculino contra 42,16% docentes do 
sexo feminino no levantamento de 
2001). Por outro lado, esses dados nos 
mostram que ainda há menos mulhe-
res do que homens nas universidades 
brasileiras, denotando, portanto, que 
as instituições são majoritariamente 
masculinizadas e brancas, principal-
mente quando se compara a ocupação 
de cargos de poder dentro das esferas 
acadêmicas e universitárias, que é es-
tabelecida pela ascensão na carreira. 
Ainda que haja isonomia salarial entre 
homens e mulheres no âmbito das 
instituições públicas brasileiras, quan-
do consideramos a carreira há me-
nos mulheres nos cargos decisórios e, 
portanto, a média salarial tende a ser 
menor entre o conjunto das mulhe-
res professoras e pesquisadoras. Um 
estudo sobre a carreira docente na 
Unicamp publicado na revista Pesquisa 
Fapesp13 revela que docentes mulhe-
res têm mais dificuldade de chegar ao 
topo da carreira do que os professores 
homens nas áreas de Linguística, Edu-
cação e Medicina, cursos nos quais as 
mulheres estão em maior número. 
Contraditoriamente, a mesma pesqui-
sa revela que as docentes mulheres 
têm mais chances de atingir o topo de 
sua trajetória profissional nos cursos 
de Engenharia Mecânica e Agrícola, 
nos quais são a minoria de docentes. 

Estudos que exibam a forma como 
se distribuem os gêneros nos dife-
rentes níveis da carreira docente nas 
IES brasileiras ainda são incipientes 



www.adusp.org.br/imprensa/revista-adusp Revista Adusp   novembro 2021   65

e/ou estão em fase inicial de desen-
volvimento. Contudo, algumas in-
formações advindas da Universidade 
de São Paulo, por exemplo, mostram 
que ainda há muito a batalhar para 
que tenhamos igualdade de gênero 
dentro da academia e nas universi-
dades brasileiras14. Os dados sobre 
o número de docentes lotada(o)s na 
USP em março de 2019, publicados no 
especial da Adusp15, contabilizavam 
5.844 docentes sendo 2.210 mulheres, 
representando 37,81% do corpo do-
cente da USP. Considerando o total de 
docentes no primeiro nível da carrei-
ra na USP, de professor(a) doutor(a), 
cerca de 43% são mulheres, mas esse 
índice cai nos níveis mais altos. Da(o)s 
professora(e)s associada(o)s, 36% são 
mulheres. Quanto às(aos) titulares, 
esse número cai para apenas 28%. 
Tais números revelam que as profes-
soras não são maioria, sequer metade, 
em nenhum nível da carreira docente 
— e que quanto maior o cargo, menor 
o número de mulheres15.

Embora muitas colegas professo-
ras e pesquisadoras neguem a exis-
tência de práticas sexistas na univer-
sidade, existem muitas evidências 
que nos levam a afirmar, sem vacila-
ções, que há machismo, preconceitos 
e violências de gênero no meio aca-
dêmico e universitário. A revelação 
de que crimes de estupro foram co-
metidos no meio universitário, sem 
que houvesse encaminhamentos e 
punições previstas, ensejou a cria-
ção, em 2015, da Rede Não Cala! de 
Professoras e Pesquisadoras da USP, 
cujo objetivo principal é o de com-
bater a violência e abuso sexual de 
gênero na universidade. 

Ao longo dos últimos seis anos,  
inúmeras cartas e manifestações da 

Rede Não Cala! foram enviadas para 
a administração universitária, como 
o manifesto16 de 8 de março de 2016 
que, entre outras reivindicações, so-
licitava “a priorização do enfrentamento 
dos problemas no Crusp, de modo que o 
Conjunto Residencial se torne exemplar de 
novas abordagens e procedimentos efeti-
vos contra a violência sexual e de gênero 
no cotidiano universitário; a criação de 
mecanismos e espaços de denúncia, apu-
ração e responsabilização, marcados por 
cuidado e sigilo”. A criação da Rede Não 
Cala!, além de organizar a luta e con-
tribuir para a conscientização coletiva 
acerca dos elementos de violência e 
discriminação de gênero presentes no 
meio universitário, ensejou iniciativas 
como a criação de Comissões de Direi-
tos Humanos em diversas unidades. 
Vê-se, portanto, que a organização 
independente de professoras e pes-
quisadoras teve importante influência 
na política institucional de enfrenta-
mento à violência e discriminação de 
gênero, ainda que incipiente. 

A CPI do Trote, como ficou co-
nhecida, instaurada na Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo 
(Alesp) entre 2014 e 2015, revelou 
claras violações dos direitos huma-
nos nas universidades, ao eviden-
ciar práticas abusivas com estudan-
tes ingressantes17. Tais práticas fo-
ram perpetuadas durante gerações, 
numa espécie de ensinamento “de 
pai para filho”, através da “frater-
nidade” Show Medicina e da Asso-
ciação Atlética, sem que houvesse 
questionamentos por parte da gestão 
ou da comunidade universitária, até 
aquele momento. O relatório final 
da CPI tem 2.656 páginas, a palavra 
estupro aparece 257 vezes, a palavra 
violência é mencionada 601 vezes18. 

Os dados levantados pela CPI impac-
taram a comunidade acadêmica e al-
gumas ações foram iniciadas, tais co-
mo implantação de canais de denún-
cia de casos de abusos e violência e 
um acompanhamento institucional 
mais atento quando da chegada de 
nova(o)s estudantes à universidade. 

Como uma evidente resposta ins-
titucional à CPI do Trote e das inú-
meras denúncias de violência e abuso 
sexual de gênero que começaram a 
surgir na comunidade universitária, 
em 2016 a USP criou o Escritório USP 
Mulheres, uma iniciativa que compu-
nha um conjunto de ações propostas 
pelo movimento Eles por Elas (He for She, 
em inglês) da Organização das Nações 
Unidas (ONU). Da página do Escritório: 

A USP foi a única universidade 
latino-americana convidada a fa-
zer parte do projeto-piloto Impac-
to 10x10x10, que visa atingir dez 
países, dez empresas e dez univer-
sidades ao redor do mundo, para 
desenvolver iniciativas e advogar 
pela igualdade de gênero.19

Cabe ressaltar que, concomitan-
temente à criação do Escritório USP 
Mulheres, foi criada a Comissão Para 
Apurar Denúncias de Violência Con-
tra as Mulheres e Gênero no Campus 
de Ribeirão Preto (CAV - Mulheres 
USP-RP)20 por meio da Portaria nº 8, 
de 11 de julho de 2016 do Conselho 
Gestor desse Campus, para “desen-
volver políticas e ações voltadas para 
a prevenção, reparação, investigação 
e sanção de casos de violência con-
tra as mulheres no campus da USP 
de Ribeirão Preto”, constituindo um 
canal institucional do Escritório com 
o campus do interior. Como resultado 
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desta parceria, foi publicada a carti-
lha “Violência de gênero na Univer-
sidade - Onde buscar ajuda? Conheça 
seus direitos”21. Além disso, a própria 
CAV-Mulheres lançou um documento 
intitulado “Diretrizes gerais para as 
ações institucionais de intervenção 
diante de situações de violência ou 
discriminação de gênero ou orienta-
ção sexual”, em conjunto com pesqui-
sadoras e docentes da Rede Não Cala.

Ainda que algumas dessas inicia-
tivas da Rede Não Cala e do Escritó-
rio USP Mulheres sejam absoluta-
mente válidas, limitações institucio-
nais impediram que se estabelecesse 
um maior diálogo e colaboração mais 
efetiva. Exemplo dessas limitações 
está no fato de a Rede Não Cala ter 
apresentado em 2017 uma propos-
ta de criação de um Centro de Re-
ferência de Atendimento à Mulher 
e vítimas de violência de gênero22, 
sem que houvesse nenhum retorno. 
A proposta foi construída por estu-
dantes de graduação, pós graduação 
e professoras e visa:

... promover o acolhimento da 
pessoa em situação de violência de 
gênero, oferecendo serviços espe-
cializados que auxiliem na restau-
ração de sua saúde física, social e 
mental, e na reorganização de seu 
cotidiano na Universidade e fora 
dela, bem como orientá-la sobre 
os possíveis percursos dentro da 
Universidade e na justiça comum 
para que o agressor seja responsa-
bilizado pelo ato e possivelmente 
se interrompa o ciclo de violência 
daquela situação. (pág.13)22.

A proposta, enviada para a Rei-
toria e ao Escritório USP Mulheres, 

foi ignorada pela administração uni-
versitária. Posteriormente, em 2018, 
o Escritório USP Mulheres realizou 
uma pesquisa, denominada Inte-
rações23, que analisou a percepção 
da(o)s aluna(o)s sobre a universidade 
e coletou informações a respeito de 
experiências de violências e discrimi-
nações vivenciadas no ambiente uni-
versitário. A pesquisa foi realizada por 
meio de questionário online com 120 
perguntas, e 13.500 estudantes ofe-
receram respostas. Em apresentação 
parcial dos resultados obtidos24, fica-
ram evidentes as ocorrências de vio-
lências e discriminações de gênero, 
situações que acometem mais as estu-
dantes negras. Como consequência, há 
clara conexão entre a violência sofrida 
e os sofrimentos e adoecimentos men-
tais. A pesquisa Interações é mais um 
elemento revelador do problema e, 
apesar de promessas de desdobramen-
tos, tanto no que se refere à análise 
dos dados quanto à implantação de po-
líticas efetivas de combate à questão, 
vimos ações pontuais, de pouca efeti-
vidade, que não podem ser traduzidas 
como políticas institucionais.

Maternidade na USP 
Estudantes, funcionárias e 
professoras que são mães 
veem seu cotidiano na USP 
mudar totalmente, o que é 
normal dada a importância 
da maternidade. Porém, 
tais mudanças podem ter 
impacto negativo caso elas 
não encontrem o suporte 
necessário para trabalhar

Quando pensamos em políticas 
institucionais que levem em con-
ta as questões de gênero, temos de 
considerar todas as dimensões que 
envolvem a permanência e a carrei-
ra de mulheres no meio acadêmico, 
de forma que elas tenham as mes-
mas condições de desenvolver seu 
estudo e trabalho, sem que o fato 
de serem mulheres impacte negati-
vamente suas trajetórias. Uma das 
dimensões da vida de muitas mu-
lheres é a maternidade.

O movimento Parent in Science 
vem apresentando uma série de pes-
quisas realizadas sobre os impactos 
da parentalidade nas carreiras cien-
tíficas no Brasil desde 2017, demons-
trando um maior impacto da mater-
nidade em mulheres pesquisadoras. 
Um desses estudos coletou dados de 
mais de 2.000 participantes (entre 
elas, 78% são mães), os quais indi-
caram que a maternidade teve im-
pacto negativo na trajetória profis-
sional de 81% delas, e 59% informam 
que somente a mãe-pesquisadora é 
quem cuida dos filhos. As medidas 
de produtividade das pesquisadoras 
que se tornam mães caem signifi-
cativamente em relação às que não 
têm filha(o)s; a ascensão e a reto-
mada individual na vida acadêmica 
levam quase três anos após o nasci-
mento da filha ou do filho25.

Estudantes, funcionárias, profes-
soras e pesquisadoras da USP que 
são mães veem seu cotidiano na uni-
versidade mudar radicalmente, o 
que é normal considerando-se a im-
portância da maternidade. No entan-
to, tais mudanças podem ter impac-
tos negativos na vida das mulheres 
quando elas não encontram o supor-
te necessário para desenvolvimento 
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de suas atividades profissionais. Mais 
ainda, quando encontram obstáculos 
que as façam confrontar seu traba-
lho com a maternidade, reforçando 
a cultura antagônica que descreve-
mos anteriormente. O antagonismo 
entre o público (aqui representado 
pelo trabalho) e o privado (a prática 
do cuidado) é a evidência da cultura 
machista e patriarcal.

Neste sentido, as creches são 
equipamentos fundamentais quando 
pensamos no acesso, permanência 
e suporte à carreira de mulheres na 
universidade, além de sediar ativida-
des de ensino e pesquisa. As políticas 
de desmonte das creches da USP ini-
ciadas em 2015, levadas a cabo pela 
maioria de homens da gestão univer-
sitária, resultaram no fechamento da 
Creche Oeste na Cidade Universitária 
no início de 201726,27. A consequen-
te redução no número total de va-
gas nas creches é, indubitavelmente, 
uma política machista, uma vez que 
agride direitos das mães trabalha-
doras e estudantes e afeta direta-
mente o cotidiano de estudo e tra-
balho. Esse processo de desmonte 
da Educação Infantil universitária 
aprofundou a precarização das con-
dições de trabalho nas creches pela 
extinção de quadros funcionais, pela 
não reposição de educadora(e)s, de 
estagiária(o)s e outros profissionais 
da Educação Infantil. Mais ainda, a 
queda vertiginosa no número de va-
gas para a comunidade universitária, 
que já estava aquém da demanda, e 
a ampliação dos auxílios como vale-
-creche, indicaram a perspectiva da 
universidade de promover um pro-
cesso de desmonte das diversas cre-
ches e pré-escolas na USP, ferindo 
direitos básicos da mulher estudante 

e trabalhadora, interferindo negati-
vamente em suas condições de estu-
do e trabalho28. 

Infelizmente, a participação das 
creches não é reconhecida no âmbito 
das atividades-fim da Universidade, 
como revelam declarações do atual  
reitor Vahan Agopyan de que vê tais 
atividades como meramente “assis-
tencialistas”. Esse discurso de Vahan 
ataca diretamente a luta histórica 
por creches e pré-escolas pelas mães 
trabalhadoras da USP no período de 
1965 a 1975, com a posterior criação 
nos anos 1980 de cinco creches sob 
responsabilidade da antiga Coseas: 
Creche/Pré-Escola Central, Creche/
Pré-Escola Oeste e Creche/Pré-Esco-
la Saúde nos campi da cidade de São 
Paulo; no campus de Ribeirão Preto, 
a Creche/Pré-Escola Carochinha; e 
a Creche/Pré-Escola do campus de 
São Carlos, além de outros mode-
los de atendimento às crianças na 
universidade, como a extinta creche 
do Hospital Universitário (HU) e as 
creches de Piracicaba e Bauru, que 
não chegaram a integrar a rede da 
Superintendência de Assistência So-
cial (SAS, que substituiu a Coseas)29.

Outro elemento importante asso-
ciado às lutas em defesa das creches 
e pré-escolas foi a luta pelo reconhe-
cimento da(o)s profissionais da Edu-
cação Infantil da USP. Previsto na Lei 
Complementar estadual 1.202/2013, 
que criou o cargo de Professor de 
Educação Infantil na USP30, a univer-
sidade até o início de 2020 ainda não 
tinha incluído os direitos adquiridos 
pela categoria docente descritos no 
artigo 61 da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN/1996). 
A decisão do STF julgou constitu-
cional a Lei 1.202/2013, que, voltada 

às creches da USP, transformou o 
cargo de Técnico de Apoio Educativo 
em Professor de Educação Infantil. 
Assim, após vinte anos de luta, em 
outubro de 2020 as educadoras das 
creches da USP obtiveram uma im-
portante vitória sendo reconhecidas 
como Professoras de Educação Infan-
til – PROFEI-USP (Superior S1 A). 

Produtivismo e avaliação 
das mulheres docentes 
Da mesma forma que a 
CERT não reconhecia o 
direito à maternidade nas 
avaliações dos estágios 
probatórios das docentes 
da USP, a CAI e a CAD, 
instâncias de avaliação 
criadas pela Resolução 
7.272, desconsideram 
questões de gênero e 
maternidade

Muito do que foi dito até aqui so-
bre as condições das mulheres na 
USP foi encaminhado, por meio de 
uma carta conjunta da Adusp com 
a Rede Não Cala, em dezembro de 
201931, à Reitoria e ao Escritório USP 
Mulheres que, mais uma vez, ficaram 
calados. É importante registrar que a 
Adusp tem divulgado inúmeras aná-
lises sobre a adoção de critérios de 
avaliação do trabalho acadêmico a 
partir de um viés produtivista e pu-
nitivo32,33. Essa perspectiva, domi-
nante nas universidades bem como 
nas agências de fomento, tem efeito 
deletério para as condições e rela-
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ções de trabalho em geral. Mais ain-
da, por favorecer e até mesmo pres-
supor uma relação competitiva entre 
docentes, o produtivismo acadêmico 
cria obstáculos ainda maiores para 
o desenvolvimento das carreiras das 
mulheres docentes, como bem se ob-
serva nos dados apresentados acima. 
Somem-se ainda as outras situações 
de assédio moral e sexual que docen-
tes, discentes e servidoras também 
enfrentam em suas unidades e no 
cotidiano da universidade.

Ao desconsiderar a maternidade 
nos processos de ingresso e avalia-
ção, a USP, deliberadamente, cria 
maiores obstáculos para ascensão 
na carreira para as docentes mulhe-
res. Se considerarmos o dado acima, 
de que as mulheres docentes levam 
até 3 anos após o nascimento de 
cada filha(o) para retomar sua car-
reira integralmente, a perspectiva 
produtivista fica ainda mais severa 
para as mulheres, denotando, mais 
uma vez, o caráter sexista dos pro-
cedimentos institucionais. Isso ficou 
evidente com o caso extremo de 
uma docente do Instituto de Ciên-
cias Matemáticas e de Computação 
(ICMC) do campus USP São Carlos, 
que foi desligada do Regime de De-
dicação Integral à Pesquisa e à Do-
cência (RDIDP) em 2018, após uma 
longa batalha contra o Departamen-
to de Matemática Aplicada e Esta-
tística (CD-SME) e contra a CERT34. 
Uma clara violência de gênero ins-
titucional, que reforça a cultura se-
xista nos espaços acadêmicos e que 
se coloca como uma politica de as-
sédio e de medo para mulheres do-
centes que optam por ser mães.

Muito embora durante a pan-
demia a CERT tenha emitido a Cir-

cular GR-249, de 29/7/202035, se-
gundo a qual os “intervalos decor-
rentes do gozo de licença parental 
eventualmente coincidentes, no to-
do ou em parte, com o estágio pro-
batório ou período de experimenta-
ção não poderão ser considerados 
em prejuízo ao docente, para fins 
de avaliação de desempenho aca-
dêmico”, não há em nenhum docu-
mento regimental da CERT orienta-
ções sobre os critérios de avaliação 
e prorrogação de relatórios durante 
a licença maternidade4. 

As demandas levantadas pelo Pa-
rent in Science apontam para a ne-
cessidade de as instituições de ensi-
no superior e pesquisa e das agências 
de fomento ajustarem o limite de 
tempo para análise da produção aca-
dêmica e científica, de acordo com o 
período em que a pesquisadora mãe 
estiver afastada. Na grande maioria 
das agências de fomento, este tipo de 
avaliação se concentra nos últimos cin-
co anos de produção científica da(o)s 
pesquisadora(e)s, sendo que esse pe-
ríodo poderia ser estendido para seis 
anos, nos casos das mulheres que ti-
veram uma filha ou um filho, e para 
sete anos, no caso das que tiveram 
duas crianças ou mais36. Desta for-
ma, existe uma demanda real pela 
extensão de todos os prazos, na es-
fera universitária e científica, para 
todas as docentes e pesquisadoras 
que optaram por ser mães. A mater-
nidade não deve ser considerada um 
erro e, portanto, não deve ser puni-
da, pois é um direito e  uma escolha 
estritamente pessoal e íntima. 

Da mesma forma que a CERT não 
reconhece o direito à maternidade nas 
avaliações dos estágios de experimen-
tação das docentes da USP, a Câmara 

de Avaliação Institucional (CAI) e a Câ-
mara de Atividades Docentes (CAD)37, 
instâncias de avaliação criadas a partir 
da Resolução 7.272/2016 (Estatuto do 
Docente), desconsideram por comple-
to questões de gênero e maternidade. 
Não há nos documentos elaborados 
qualquer menção ou orientação sobre 
a maternidade quando das avaliações. 
Tal ausência revela, mais uma vez, o 
machismo institucional. 

O atual processo de progressão 
horizontal 2020/2021, implantado 
em plena pandemia e com caráter 
gerencial e concorrencial, ignorou 
por absoluto as condições das mu-
lheres. Um outro levantamento do 
movimento Parent in Science38, com 
respostas de mais de 15 mil cientis-
tas brasileira(o)s sobre os efeitos da 
pandemia de Covid-19 na produtivi-
dade acadêmica em 2020, demons-
trou que entre as docentes mães e 
brancas, apenas 4,4% conseguiram 
trabalhar, e que somente 3,1% das 
mães negras mantiveram suas ati-
vidades. Entre os homens, docentes 
brancos com filhos perfizeram 15,8% 
e os pais negros, 12,2%. O documen-
to é bastante denso e exibe a por-
centagem de docentes que consegui-
ram cumprir prazos (de relatórios, 
submissão de projetos, prestação de 
contas, solicitação de fomento) em 
2020. Os dados apontam que 66,4% 
das docentes brancas e mães cum-
priram os prazos, ao passo que o 
percentual entre docentes negras e 
mães foi de 68,2%. Entre os docentes 
homens, brancos e com filhos 78% 
obedeceram os prazos e, entre os 
negros, 73,7%. Os resultados do le-
vantamento indicam de forma mais 
evidente que, para submissões de 
artigos, mulheres negras (com ou 
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sem filhos) e mulheres brancas com 
filhos (principalmente com idade até 
12 anos) foram os grupos cuja produ-
tividade acadêmica foi mais afetada 
pela pandemia, enquanto a produti-
vidade acadêmica de homens, espe-
cialmente os sem filhos, foi a menos 
afetada pela pandemia38.

De um modo geral, os impactos 
na produção acadêmica das mulheres 
foram maiores após a pandemia em 
diversas áreas39. Desconsiderar tal 
dado é, mais uma vez, uma medida de 
discriminação de gênero e de reforço 
aos privilégios já estabelecidos para 
colegas homens. Pessoas com crian-
ças e adolescentes em casa, sem aces-
so a rede de cuidados e suporte como 
creches, escolas e parentes (principal-
mente avôs e avós), certamente tive-
ram seus trabalhos afetados. 

Os impactos da pandemia sobre 
as pesquisas e a produção têm de ser 
levantados e considerados nos pro-
cessos de avaliação em curso e futu-
ros. Caso não sejam, como nos indi-
ca o mote “A USP não pode parar” 
adotado pela Reitoria, estamos todas 
e todos submetidos a um processo 
absolutamente injusto, em que se 
privilegiam determinados perfis do-
centes, notadamente os dos homens 
que, como expusemos anteriormente, 
foram menos afetados pela pande-
mia. Embora haja colegas homens que 
participam ativamente da tarefa do 
cuidado, sabemos que, infelizmente, 
são minoria. Por isso, perguntamos: a 
administração universitária continu-
ará negando os efeitos da condição de 
mulher sobre a carreira? Mais ainda, 
desconsiderará os efeitos da pande-
mia sobre a produção das mulheres, 
amplamente divulgados e documen-
tados?25, 38, 39.

Pequenos avanços? 
Embora as resoluções 
8.020 e 8.028/2020 e a 
Circular GR-249 sejam 
passos dignos de nota, 
medidas adotadas 
durante a pandemia são 
insuficientes para fazer 
frente às questões de 
gênero na USP. A Reitoria 
precisa considerar as 
denúncias de machismo 
institucional e de 
violências várias

É necessário que a administração 
universitária considere as reiteradas 
manifestações de vários setores da 
universidade, que vêm denunciando 
o sexismo ou machismo institucio-
nal, as violências contra mulheres, 
negras e negros, imigrantes, pessoas 
LGBTQIA+, pessoas com deficiência e, 
permeando tais violências, o precon-
ceito de classe. 

Constantes denúncias e manifes-
tações, além do aprofundamento da 
desigualdade de gênero durante a 
pandemia, fizeram com a que admi-
nistração universitária estabelecesse 
algumas políticas para mitigar o ma-
chismo institucional. A Pró-Reitoria 
de Pós-Graduação, com a colaboração 
da Reitoria, da Comissão de Legislação 
e Recursos, da Comissão de Orçamen-
to e Patrimônio e do Escritório USP 
Mulheres, concedeu complementação 
por dois meses de bolsas nos casos de 
licença maternidade e adoção de um 
mês de bolsa para licença paternidade 

para bolsistas que tiverem requerido 
prorrogações de prazos tanto na USP 
como nas agências de fomento (Reso-
lução 8.020/202040). A justificativa é 
a diferença entre o tempo de prorro-
gação na USP (seis meses para licença 
maternidade e 20 dias para paternida-
de) e o pagamento pelas agências de 
fomento (quatro meses para mater-
nidade e ausente para a paternidade). 
Nos anos de 2020 e 2021, esta decisão 
está baseada nas dificuldades causadas 
pela pandemia de Covid-19, mas po-
derá ser permanente se os resultados 
forem positivos.

A Resolução 8.028/2020, por sua 
vez, prorroga por um ano o creden-
ciamento de orientadora(e)s na Pós-
-Graduação nos casos de licença ma-
ternidade e adoção. Também prevê 
o acréscimo de um ano na avaliação 
da produção docente, definida pelos 
programas para o recredenciamento 
como orientadoras-es nos progra-
mas de Pós-Graduação.41,42

A licença parental também foi 
considerada na Circular GR-24935, já 
mencionada anteriormente. Embora 
consideremos a medida importante, os 
procedimentos não estão claros. Dian-
te de uma cultura sexista e da ausência 
de uma política institucional clara que 
trate do tema, diferentes critérios po-
derão ser criados nos concursos de in-
gresso ou nas avaliações durante está-
gio probatório nas unidades. Ou, ainda 
mais grave, poderá haver reforço do 
preconceito contra as mulheres que 
são mães — ou as que pretendem ser. 

As medidas adotadas duran-
te a pandemia são absolutamen-
te insuficientes para dar conta do 
conjunto de questões envolvendo 
a situação das mulheres na univer-
sidade. É inadmissível que a USP 
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ignore a situação de estudantes em 
situação de vulnerabilidade social. 
Quando pensamos em políticas 
d e  p e r m a n ê n c i a  e s t u d a n t i l , 
entendemos que a complexidade 
d o  t e m a  e x i g e  t r a t a m e n t o 
interdisciplinar e abrangente. 
Não basta criar políticas de aces-
so à universidade sem que haja 
políticas de permanência que as 
acompanhem. A situação do Crusp 
é reveladora do descaso da adminis-
tração universitária com a(o)s estu-
dantes mais pobres43. Assim como o 
atraso no pagamento dos auxílios, 
como ocorreu em maio de 2021. 
Entre as urgentes necessidades, há 
a situação das moradoras que são 
mães, que residem com as crian-
ças no Crusp. É necessário que a 
universidade reconheça os proble-
mas do Crusp e os resolva de uma 
vez por todas. Não há condições 
de aceitarmos tamanha desaten-
ção com estudantes de baixa renda, 
cujos perfis, bem sabemos, são ne-
gra(o)s, pobres e moradora(e)s de 
periferias. 

Outro problema bastante sério é 
a violência institucional, ou melhor 
as violências institucionais, traduzi-
das por um conjunto de práticas no 
cotidiano da universidade que refor-
çam ataques aos direitos humanos 
e à democracia. Um exemplo recen-
te desses ataques é o processo que 
culminou na apresentação de uma 
proposta de Estatuto de Conformida-
de de Condutas, elaborada por uma 
única pessoa, com viés punitivo e 
persecutório44. O documento tem ví-
cios de origem, a começar pela forma 
autocrática com que foi concebido. 
As premissas de construção do do-
cumento desconsideram as denún-
cias feitas ao longo dos anos, além 
de ignorar melhorias na convivência 
universitária pautadas na defesa das 
diversidades, dos direitos humanos 
e da democracia. O documento tem 
muitos problemas, entre eles a au-
sência de tipificação e a relativiza-
ção da violência. É necessário que se 
institua um processo democrático de 
construção de mecanismos de com-
bate à violência. Não nos parece que 

a aprovação de um instrumento com 
tantas questões, a começar pela sua 
construção, vá dar conta de estabele-
cer políticas de combate às violências. 

Conclusão. As universidades, 
em especial a USP, têm se mostrado 
antiquadas e anacrônicas no que se 
refere às políticas de gênero. Des-
considerar as questões das mulheres 
e todos os elementos que permeiam 
suas vidas é uma forma de fazer per-
petuar as violências e os preconcei-
tos de gênero que, historicamente, 
cerceiam direitos e excluem as mu-
lheres. Em outras palavras, é manter 
um sistema de privilégios calcado no 
machismo estrutural e institucional. 
É urgente que a USP mude sua forma 
de agir! É urgente que a USP seja, 
de fato, uma universidade inclusiva. 
Enquanto perdurarem práticas vio-
lentas, opressoras, discriminatórias, 
e sobretudo sexistas, nossa universi-
dade continuará privilegiando a cas-
ta de homens brancos, cisgêneros e 
heterossexuais! Lutemos para mudar 
essa concepção de universidade! 
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